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1.10 "PROIBIDA A VENDA LIVRE", frase obrigatória para
todos os produtos compreendidos neste Regulamento, no painel prin-
cipal, em destaque.

1.11 Composição: princípios ativos e aqueles componentes
de importância toxicológica devem ser indicados por seus nomes
químicos ou técnicos, com suas respectivas concentrações.

1.12 Número do registro, com a sigla da Autoridade Sa-
nitária Competente, emissora do mesmo.

1.13 Método de inativação e descarte do produto.
1.14 Data de fabricação e prazo de validade, ou data de

validade do produto.
2 No caso da impossibilidade de incluir todas as informações

no rótulo, estas devem estar disponíveis em folhetos ou prospectos
que acompanhem obrigatoriamente o produto, devendo figurar a fra-
se: "Antes de usar leia as instruções do rótulo e do prospecto ex-
plicativo" ou frase equivalente.

APÊNDICE IV
FRASES OBRIGATÓRIAS DE ROTULAGEM
1. "CUIDADO! Irritante para os olhos, pele e mucosas." -

esta frase pode ser omitida se for comprovado que o produto en-
quadra-se na classificação dérmica e ocular primária como "não ir-
ritante" ou "levemente irritante", de acordo com o teste de Draize em
coelhos albinos ou através de ensaios in vitro devidamente validados
e aceitos pela Autoridade Sanitária Competente. Esta frase deve cons-
tar no painel principal.

2. "Não misturar com outros produtos", exceto se tal pro-
cedimento estiver indicado pelo fabricante no rótulo.

3. "Usar luvas para sua aplicação." Esta frase pode ser omi-
tida se for comprovado que o produto enquadra-se na classificação
dérmica primária como "não irritante" ou "levemente irritante", de
acordo com o teste de Draize em coelhos albinos ou através de
ensaios in vitro devidamente validados e aceitos pela Autoridade
Sanitária Competente.

4. Usar máscaras para sua aplicação" - esta frase pode ser
omitida se for comprovado que o produto enquadra-se na classi-

ficação dérmica e ocular primária como "não irritante" ou "levemente
irritante", de acordo com o teste de Draize em coelhos albinos e teste
de irritação inalatória ou através de ensaios in vitro devidamente
validados e aceitos pela Autoridade Sanitária Competente.

5. "Não ingerir."
6. "Não aplicar sobre pessoas, alimentos e animais."
7. "Conserve fora do alcance de crianças e animais do-

mésticos." (em negrito, caixa alta e em destaque das demais frases).
8. "Manter o produto em sua embalagem original."
9. "Não reutilizar as embalagens."
10. Recomendar o uso adequado de Equipamento de Pro-

teção Individual (EPI) e condições físicas e ambientais para ma-
nipulação do produto, quando for o caso.

11. Frases de primeiros socorros:
11.1 "Em caso de contato com os olhos e pele, lavar com

água em abundância durante 15 minutos. Se a irritação persistir con-
sulte um médico, levando a embalagem ou o rótulo do produto".

11.2 "Em caso de ingestão acidental, não induzir o vômito.
Consulte um médico imediatamente, levando a embalagem ou o ró-
tulo do produto."

1.2 Para produtos que sejam cáusticos/corrosivos, devem ser
acrescentadas as seguintes frases:

12.1 "PERIGO! Causa danos se ingerido." ou "PERIGO!
Pode ser fatal se ingerido." e/ou "PERIGO! Pode ser fatal se inalado
ou absorvido pela pele." (conforme o caso). Esta frase deve constar
no painel principal.

12.2 "CORROSIVO!/ CÁUSTICO! Causa queimaduras gra-
ves em contato com os olhos, pele e mucosas." Esta frase deve
constar no painel principal.

12.3 "Usar equipamentos de proteção adequados, tais como,
luvas, óculos de proteção, avental, etc."

12.4 "Não comer, beber ou fumar durante a aplicação."

APÊNDICE V
MICRORGANISMOS PARA AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE ANTIMICROBIANA

CLASSIFICAÇÃO MICRORGANISMOS TESTE
Desinfetante de nível intermediário Staphylococcus aureus

Salmonella choleraesuis
Escherichia coli,

Pseudomona aeruginosa
Trichophyton mentagrophytes

Candida albicans
Mycobacterium smegmatis

Mycobacterium bovis (BCG)
Desinfetante de alto nível Staphylococcus aureus

Salmonella choleraesuis
Escherichia coli,

Pseudomona aeruginosa
Trichophyton mentagrophytes

Candida albicans
Mycobacterium smegmatis

Mycobacterium bovis (BCG)
Mycobacterium massiliense,

Bacillus subtilis
Clostridium sporogenes

Esterilizante Bacillus subtilis (ação esterilizante)
Clostridium sporogenes (ação esterilizante),

Mycobacterium massiliense

RESOLUÇÃO-RDC No- 36, DE 16 DE AGOSTO DE 2010

Regulamento técnico para o ingrediente ati-
vo Fosmete em decorrência da reavaliação
toxicológica

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art.
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 9 de agosto de 2010,
e

considerando o disposto na Constituição Federal, de 05 de
outubro de 1988, em seu artigo 5º, XXXIII e LX, relativos ao direito
à informação e publicidade dos atos da administração pública;

considerando o disposto na Constituição Federal, de 05 de
outubro de 1988, em seu artigo 200, incisos I, II e VII;

considerando o disposto na Lei nº. 8.080, de 19 de setembro
de 1990, em seu art. 6º, incisos I e alíneas, VII, IX e § 1º e in-
cisos;

considerando o disposto na Lei nº. 9.782, de 26 de janeiro de
1999, em seu artigo 8º e parágrafos, que determina a regulamentação,
o controle e a fiscalização dos produtos que envolvam risco à saúde
pública;

considerando o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de
1999; que regula o processo administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública Federal;

considerando a Lei nº 10.603, de 17 de dezembro de 2002,
que dispõe sobre a informação não divulgada submetida para apro-
vação da comercialização de produtos;

considerando o disposto na Lei nº. 7.802, de 11 de julho de
1989, art. 3º, § 6º, alíneas c e d, combinado com disposto no Decreto
nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, artigos 2º, inciso VI; art. 6º, inciso
I; art. 19, parágrafo e incisos e art. 31, incisos e

considerando o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº.
02, de 27 de setembro de 2006, que estabelece procedimentos para
fins de reavaliação agronômica ou toxicológica ou ambiental dos
agrotóxicos, seus componentes e afins;

considerando a RDC nº 10, de 22 de fevereiro de 2008,
estabelecendo a reavaliação toxicológica de produtos técnicos e for-
mulados à base do ingrediente ativo Fosmete;

considerando a RDC 48, de 07 de julho de 2008, esta-
belecendo os procedimentos administrativos para a reavaliação to-
xicológica;

considerando o impacto dos agrotóxicos de forma difusa e
coletiva e a importância da ampla participação da sociedade através
do instrumento de consulta pública;

considerando que o ingrediente ativo fosmete apresenta ca-
racterísticas neurotóxicas, sendo capaz de provocar a síndrome in-
termediária;

considerando a decisão tomada em reunião da Comissão de
Reavaliação Toxicológica, realizada em 30 de março de 2010, com a
participação de representantes do IBAMA e do MAPA;

adota a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, deter-
mino a sua publicação:

Art. 1º Estabelecer a reclassificação toxicológica aguda de
todos os produtos formulados à base do ingrediente ativo Fosmete
para Classe I- Extremamente Tóxico.

Art. 2º Estabelecer a Ingestão Diária Aceitável - IDA - do
fosmete em 0,005mg/kg de peso corpóreo/dia.

Art. 3º Excluir a modalidade de aplicação costal e manual,
ficando apenas permitida a aplicação tratorizada, assim determinada
na monografia do ingrediente ativo.

Art. 4º Estabelecer a comercialização dos produtos formu-
lados à base do ingrediente ativo Fosmete apenas na apresentação de
embalagens hidrossolúveis dispostas em sacos metalizados ou outro.

Art. 5º A empresa deverá encaminhar novos modelos de
rótulo e bula, com a nova classificação e restrições, bem como so-
licitar a substituição das embalagens, todos no prazo máximo de 30
dias a partir da data de publicação desta Resolução.

Art. 6º A empresa registrante de agrotóxicos à base de Fos-
mete terá o prazo de 60 dias a partir da data da aprovação da inclusão
das embalagens, para substituição efetiva das mesmas nas linhas de
envase da empresa, podendo comercializar os estoques remanescentes
nos canais de distribuição.

Art. 7º Ficarão mantidas as culturas de maçã, citros e pês-
sego para os produtos formulados à base do ingrediente ativo Fos-
mete.

Art. 8º Ficará proibida a inclusão de novas culturas para os
produtos formulados à base de Fosmete a partir da publicação desta
RDC.

Art 9º A empresa deverá apresentar à Gerência Geral de
Toxicologia, no prazo de 30 dias a contar da publicação desta RDC,
o plano de estudo do laboratório que conduzirá os novos estudos de
resíduos para as referidas culturas autorizadas, em conformidade com
as determinações previstas na RDC nº 216/2006, com a quantificação
do fosmete e do fosmete-oxon, para estabelecimento de novos LMRs
(limites máximos de resíduos).

Art. 10º A empresa terá 60 dias a contar da aprovação dos
novos rótulos e bulas para substituí-los nos produtos formulados à
base do ingrediente ativo Fosmete, em conformidade às decisões
decorrentes da reavaliação do referido agrotóxico.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO-RDC No- 37, DE 16 DE AGOSTO DE 2010

Regulamento técnico para o ingrediente ati-
vo Triclorfom em decorrência da reavalia-
ção toxicológica

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art.
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 9 de agosto de 2010,
e

considerando o disposto na Constituição Federal, de 05 de
outubro de 1988, em seu artigo 5º, XXXIII e LX, relativos ao direito
à informação e publicidade dos atos da administração pública;

considerando o disposto na Constituição Federal, de 05 de
outubro de 1988, em seu artigo 200, incisos I, II e VII;

considerando o disposto na Lei nº. 8.080, de 19 de setembro
de 1990, em seu art. 6º, incisos I e alíneas, VII, IX e § 1º e in-
cisos;

considerando o disposto na Lei nº. 9.782, de 26 de janeiro de
1999, em seu artigo 8º e parágrafos, que determina a regulamentação,
o controle e a fiscalização dos produtos que envolvam risco à saúde
pública;

considerando o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de
1999; que regula o processo administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública Federal;

considerando a Lei nº 10.603, de 17 de dezembro de 2002,
que dispõe sobre a informação não divulgada submetida para apro-
vação da comercialização de produtos;

considerando o disposto na Lei nº. 7.802, de 11 de julho de
1989, art. 3º, § 6º, alíneas c e d, combinado com disposto no Decreto
nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, artigos 2º, inciso VI; art. 6º, inciso
I; art. 19, parágrafo e incisos e art. 31, incisos e

considerando o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº.
02, de 27 de setembro de 2006, que estabelece procedimentos para
fins de reavaliação agronômica ou toxicológica ou ambiental dos
agrotóxicos, seus componentes e afins;

considerando a RDC nº 10, de 22 de fevereiro de 2008,
estabelecendo a reavaliação toxicológica de produtos técnicos e for-
mulados à base do ingrediente ativo Triclorfom;

considerando a RDC 48, de 07 de julho de 2008, esta-
belecendo os procedimentos administrativos para a reavaliação to-
xicológica;

considerando o impacto dos agrotóxicos de forma difusa e
coletiva e a importância da ampla participação da sociedade através
do instrumento de consulta pública;

considerando que o ingrediente ativo triclorfom apresenta
características genotóxicas, imunotóxicas, teratogênicas, neurotóxicas,
provocando hipoplasia cerebelar, provoca efeitos adversos sobre a
reprodução e o sistema hormonal (desregulação endócrina), assim
como o fato de ser um agrotóxico com potencial de provocar danos
neurológicos maiores para os seres humanos do que para os animais,
como demonstrado pela neuropatia retardada;

considerando que o ingrediente ativo triclorfom se enquadra
dentre os agrotóxicos com características proibitivas de registro;

considerando que o triclorfom no cenário internacional, tem
sido alvo de proibições em diversos países e severas restrições devido
aos riscos para a saúde humana;

considerando a decisão tomada em reunião da Comissão de
Reavaliação Toxicológica, realizada em 30 de março de 2010, com a
participação de representantes do IBAMA e do MAPA;

adota a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, deter-
mino a sua publicação:

Art. 1º Cancelar os informes de avaliação toxicológica de
todos os produtos técnicos e formulados à base do ingrediente ativo
triclorfom, inclusive cancelar o seu uso domissanitário, a partir da
data de publicação desta Resolução.
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Art. 2º Indeferir os pleitos de avaliação toxicológica, em
tramitação nesta Agência, de produtos técnicos e formulados à base
de triclorfom, com vistas à obtenção de registro de produtos, devido
ao enquadramento do ingrediente ativo dentre as proibições de re-
gistro do art. 3º, § 6º, alíneas "c", "d" e "e", da Lei 7.802, de 11 de
julho de 1989.

Art.3º Solicitar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e do
Abastecimento que suspenda as importações de produtos técnicos e
formulados à base de triclorfom para fins agrícolas a partir da pu-
blicação desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

CONSULTA PÚBLICA No- 87, DE 11 DE AGOSTO DE 2010.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IV do art.
11 e o art. 35 do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto nº
3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso
V e nos §§ 1º e 3º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto
de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião
realizada em 5 de agosto de 2010,

Adota a seguinte Consulta Pública e eu, Diretor-Presidente,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Regulamento
Técnico, para o ingrediente ativo C26 - CARBOSULFANO, contido
na Relação de Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos,
Domissanitários e Preservantes de Madeira.

Art. 2º Informar que a proposta Regulamento Técnico estará
disponível, na íntegra, durante o período de consulta no endereço
eletrônico www.anvisa.gov.br e que as sugestões deverão ser en-
caminhadas por escrito para o seguinte endereço: Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, SIA, Trecho 5, Área Especial 57, Lote 200 -
Bloco D - sub-solo, Brasília/DF, CEP 71205-050 ou fax 61-3462-

5726 ou e-mail: toxicologia@anvisa.gov.br.
Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º a Agência Na-

cional de Vigilância Sanitária articular-se-á com os Órgãos e En-
tidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria, para que indiquem representantes nas discussões posteriores,
visando à consolidação do texto final.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

ARESTO No- 132, DE 16 DE AGOSTO 2010

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 5 de agosto de 2010, ACORDAM os membros da
Diretoria Colegiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV
e no §1º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, por una-
nimidade, negar provimento ao recurso a seguir especificado, con-
forme relação anexa, mantendo os termos da decisão recorrida.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO
Diretor-Presidente

ANEXO

Referência: Memorando nº 124/GGTOX/ANVISA, de
06/07/2010.

Empresa: Dow Agrosciences Industrial Ltda.
CNPJ: 47180625/0001-46
Número do Processo: 25351.169863/2009-17
Expediente: 475439/10-5

ARESTO No- 133, DE 16 DE AGOSTO DE 2010

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 16 de agosto de 2010, ACORDAM os membros da
Diretoria Colegiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV
e no §1º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, por una-
nimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos a seguir especifi-
cados, conforme relação anexa, mantendo os termos da decisão re-
corrida.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO
Diretor-Presidente

ANEXO

Empresa: JG MORIYA REPRESENTAÇÃO IMPORTADO-
RA E EXPORTADORA COMERCIAL LTDA.

CNPJ: 67.882.621/0001-17
Processo nº: 25351.411084/2005-77
Expediente Indeferido nº: 868566/09-5
Expediente do Recurso nº: 262588/10-1

Empresa: PORTOMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO
DE MATERIAIS ORTOPÉDICOS LTDA.

CNPJ: 03.992.299/0001-04
Processo nº: 25351.011512/2004-84
Expediente Indeferido nº: 266616/09-2
Expediente do Recurso nº: 245133/10-6

ARESTO No- 134, DE 16 DE AGOSTO DE 2010

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 16 de agosto de 2010, ACORDAM os membros da
Diretoria Colegiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV
e no §1º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, por una-
nimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos a seguir especifi-
cados, conforme relação anexa, mantendo os termos da decisão re-
corrida.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO
Diretor-Presidente

ANEXO

Empresa: CELSO LOPES MARTINS EPP
CNPJ: 96.260.369/0001-02
Processo nº: 25351.324523/2010-09
Expediente Indeferido nº: 422251/10-2
Expediente do Recurso nº: 605989/10-9
Empresa: VR MEDICAL LTDA
CNPJ: 04.718.143/0001-94
Processo nº: 25351.199406/2005-02
Expediente Indeferido nº: 012869/09-4
Expediente do Recurso nº: 094184/10-1
Empresa: VR MEDICAL LTDA
CNPJ: 04.718.143/0001-94
Processo nº: 25351.198756/2005-43
Expediente Indeferido nº: 132202/09-8
Expediente do Recurso nº: 094199/10-9
Empresa: VR MEDICAL LTDA
CNPJ: 04.718.143/0001-94
Processo nº: 25351.304274/2004-58
Expediente Indeferido nº: 169588/08-6
Expediente do Recurso nº: 072331/10-2
Empresa: GLOBAL TEC INDÚSTRIA E CÓMERCIO DE

PRODUTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 06.157.734/0001-65
Processo nº: 25351.276562/2010-12
Expediente Indeferido nº: 363734/10-4
Expediente do Recurso nº: 596818/10-6
Empresa: ORTOCIR ORTOPEDIA CIRÚRGICA LTDA
CNPJ: 60.856.937/0001-95
Processo nº: 25351.264986/2010-12
Expediente Indeferido nº: 348245/10-6
Expediente do Recurso nº: 606821/10-9
Empresa: SIRON COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE PRO-

DUTOS PARA SAÚDE LTDA
CNPJ: 08.493.584/0001-96
Processo nº: 25351.276679/2009-55
Expediente Indeferido nº: 355108/09-3
Expediente do Recurso nº: 185517/10-4
Empresa: DMC EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 02.827.605/0001-86
Processo nº: 25351.755346/2009-15
Expediente Indeferido nº: 904538/09-4
Expediente do Recurso nº: 463675/10-9
Empresa: BIOMERIEUX BRASIL S/A
CNPJ: 33.040.635/0001-71
Processo nº: 25351.133330/2010-45
Expediente Indeferido nº: 177745/10-9
Expediente do Recurso nº: 471293/10-5
Empresa: BIOMASTER EQUIPAMENTOS HOSPITALA-

RES LTDA
CNPJ: 65.311.961/0001-62
Processo nº: 25351.161147/2010-13
Expediente Indeferido nº: 214135/10-3
Expediente do Recurso nº: 485107/10-2
Empresa: CIEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO IMPORTA-

ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
CNPJ: 93.480.192/0001-61
Processo nº: 25351.586133/2009-15
Expediente Indeferido nº: 762230/09-9
Expediente do Recurso nº: 004930/10-1

GERÊNCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGÁRIOS

RETIFICAÇÃO

No Despacho da Gerência-Geral de Portos, Aeroportos e

Fronteiras e Recintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária-ANVISA, do dia 09 de agosto de 2010, publicado no

DOU nº 153, de 11 de agosto de 2010, Seção I, página 95,
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Leia-se: TRANSPORTADORA PLANALTO LTDA,

25766.085186/2009-13

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA No- 1.014, DE 16 DE AGOSTO DE 2010

O Presidente da Fundação Nacional de Saúde, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 14, XII, do Decreto n° 4.727, de
2003, e o art. 107, XII, da Portaria n° 1.766, de 2003, do Ministério
da Saúde, resolve:

Art. 1º Aprovar os critérios e os procedimentos dispostos no
Anexo desta Portaria concernente à aplicação de recursos orçamen-
tários e financeiros na elaboração e implantação de Planos Municipais
de Saneamento Básico, conforme dispõe a lei nº 11.445, de 5 de
janeiro de 2007 e Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010.

Art. 2º Os critérios e procedimentos previstos nesta Portaria
deverão ser observados para as propostas a serem atendidas com os
recursos orçamentários constantes na Lei Orçamentária Anual (LOA),
relativa ao exercício de 2010.

Parágrafo único. Os dispositivos desta Portaria serão apli-
cados às ações de saneamento da área de cooperação técnica a serem
desenvolvidas pela Funasa, por meio de celebração de convênios.

Art. 3º Os interessados deverão formular as propostas com
base nos critérios e procedimentos estabelecidos nesta Portaria e no
Termo de Referência para Elaboração de Plano Municipal de Sa-
neamento.

Parágrafo único. O Termo de Referência para Elaboração de
Plano Municipal de Saneamento será disponibilizado no sítio ele-
trônico da Funasa.

Art. 4º Os proponentes deverão efetuar o encaminhamento
das propostas por intermédio do Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse - Siconv, disponível no sítio do Portal de
Convênios.

Parágrafo único. Somente terão validade as solicitações en-
caminhadas por meio eletrônico ao sistema SICONV, no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da publicação desta Portaria.

Art. 5º O atendimento por parte da Funasa, das propostas
recebidas, está condicionado à disponibilidade orçamentária e finan-
ceira, bem como a dotação orçamentária aprovada para 2010 e à
obediência aos critérios e procedimentos definidos nesta Portaria, no
seu Anexo e na legislação específica sobre a matéria.

Art. 6º Após a análise das propostas recebidas, a Funasa
notificará os proponentes contemplados, estabelecendo prazo para a
apresentação de documentação técnica e institucional necessária à
celebração dos respectivos convênios.

Parágrafo único. Os proponentes que não encaminharem, no
prazo estabelecido, as documentações técnicas e institucionais ne-
cessárias à celebração dos convênios terão as respectivas propostas
substituídas, na conformidade dos critérios definidos no Anexo.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FAUSTINO B. LINS FILHO
Presidente

ANEXO

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS PARA A
ELABORAÇÃO E A IMPLANTAÇÃO DE PLANOS MUNICIPAIS
DE SANEAMENTO BÁSICO

1 Introdução
A Fundação Nacional de Saúde - Funasa, órgão executivo do

Ministério da Saúde, por intermédio do Departamento de Engenharia
de Saúde Pública - Densp, na área de cooperação técnica, apresenta
as principais orientações para o envio de propostas para apoio à
elaboração e implantação de Planos Municipais de Saneamento.

O Plano Municipal de Saneamento Básico, nos termos da Lei
nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e Decreto nº 7.217, de 21 de
junho de 2010, tem como diretrizes a promoção da equidade social, o
estímulo à adequada regulação dos serviços, o planejamento com base
em indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social, a qua-
lidade de vida e o desenvolvimento urbano e regional dentre outros
fatores focados na qualidade dos serviços, visando sua universali-
zação.

2 Das Disposições Preliminares
A seleção de propostas a serem apoiadas, técnica e finan-

ceiramente, para a elaboração e implantação de Plano Municipal de
Saneamento Básico será regida, pelos critérios objetivos, desta por-
taria.

Os proponentes deverão assumir compromisso, por meio de
celebração de convênio, com a Fundação Nacional de Saúde.

A avaliação e seleção das propostas de projetos serão rea-
lizadas pelo Departamento de Engenharia de Saúde Pública - Densp,
considerando as informações contidas no Sistema de Gestão de Con-
vênios e Contratos de Repasse - Siconv e informações de bancos de
dados oficiais do governo federal.

As diretrizes constantes nesta portaria reafirmam o com-
promisso da Funasa com a promoção e a proteção da saúde da
população brasileira.

3 Das Diretrizes
Na elaboração das propostas, os proponentes deverão levar

em consideração as diretrizes a seguir:
a) Atendimento às diretrizes da Política Nacional de Sa-

neamento, Lei nº 11.445/07, de 05 de janeiro de 2007 regulamentado
pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010;

b) Melhoria da eficiência da gestão e cobertura dos serviços
de saneamento;

c) Aprimoramento de políticas públicas urbanas com ênfase
na gestão participativa;


